
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 962.324 - MS (2016/0205054-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA EST DE MATO 

GROSSO DO SUL 
ADVOGADO : RODRIGO FLÁVIO BARBOZA DA SILVA  - MS015803 
AGRAVADO  : D R DOS S M 
ADVOGADO : FREDERICO LUIZ GONCALVES E OUTRO(S) - MS012349B
INTERES.  : A J R DE O 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. RESPONSABILIDADE CIVIL. ERRO 
MÉDICO  EM  REITERADAS  CIRURGIAS  PLÁSTICAS.  OMISSÃO  DO  
CONSELHO REGIONAL  DE MEDICINA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL. DANOS MORAIS. REVISÃO  DA  INDENIZAÇÃO.  
EXORBITÂNCIA  NÃO CONFIGURADA. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Trata-se, na origem, de Ação Civil Pública proposta pelo Ministério Público 
Federal contra  o Conselho Regional de Medicina de Mato Grosso do Sul - 
CRM/MS e A J R O, em razão da realização de reiteradas cirurgias plásticas das 
quais derivaram danos materiais, morais e estéticos em diversos pacientes, 
objetivando a condenação dos réus à indenização pelas sequelas advindas dos 
procedimentos cirúrgicos indevidamente realizados pelo ex-médico.
2. O  Conselho Regional de Medicina de Mato Grosso do Sul - CRM/MS pugna 
pela redução dos valores fixados a título de indenização por danos morais e 
estéticos, pois aduz que são exorbitantes.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a revisão 
dos valores fixados a título de danos morais somente é possível quando o 
montante for exorbitante ou insignificante, em flagrante violação aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, o que não é o caso dos autos. Assim, o 
reexame da indenização esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
 Brasília, 21 de fevereiro de 2017(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 962.324 - MS (2016/0205054-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA EST DE MATO 

GROSSO DO SUL 
ADVOGADO : RODRIGO FLÁVIO BARBOZA DA SILVA  - MS015803 
AGRAVADO  : D R DOS S M 
ADVOGADO : FREDERICO LUIZ GONCALVES E OUTRO(S) - MS012349B
INTERES.  : A J R DE O 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática que negou provimento ao Agravo. 

O agravante sustenta, em suma (fl. 432, e-STJ):

O apelo excepcional fundou-se objetivamente no valor 
indenizatório entendido como exagerado e desproporcional aos danos, não se 
pretendendo, tão pouco seria imprescindível, revolver matéria fática, pois 
manifestamente reconhecido a configuração dos danos moral e estético, de modo 
que não esbarra no óbice do enunciado da Súmula 7 deste e. STJ, como 
equivocadamente fundamentado para sua inadmissão.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma. 

Impugnação às fls. 441-445, e-STJ.

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 962.324 - MS (2016/0205054-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 9.12.2016. 

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. 

Trata-se, na origem, de Ação Civil Pública proposta pelo Ministério Público 

Federal contra  o Conselho Regional de Medicina de Mato Grosso do Sul - CRM/MS e A J 

R O, em razão da realização de reiteradas cirurgias plásticas das quais derivaram danos 

materiais, morais e estéticos em diversos pacientes, objetivando a condenação dos réus à 

indenização pelas sequelas advindas dos procedimentos cirúrgicos indevidamente realizados 

pelo ex-médico.

O Tribunal de origem consignou (fls. 355-356, e-STJ):

Quanto aos danos estéticos, nenhuma discussão se põe quanto ao 
tema, pois vasta a comprovação de sua existência, tanto por prova documental, 
como pericial, na forma acima aduzida e constante do decisum vergastado.

No tocante à indenização por danos morais, esta acaba por se 
perfazer mediante recomposição, ou seja, através da fixação de valor em pecúnia, 
forma de se tentar minorar a contrariedade vivenciada, cujo montante há de ser 
compatível à extensão do dano causado, ao abalo psíquico suportado, sem dar 
ensejo ao enriquecimento sem causa, bem como ostentar feitio de reprimenda ao 
responsável pela ocorrência fática, para que em tal conduta não venha a reincidir, 
devendo ser de igual modo ponderada a situação econômica de ambas as partes.

Ainda, consoante entendimento assente na doutrina e 
jurisprudência pátrias, deve o importe arbitrado observar os critérios de 
razoabilidade e proporcionalidade (STJ, AGAREsp 313672).

Desse modo, tendo em vista o histórico dos dissabores passados 
pela agravada, decorrentes da malsucedida intervenção cirúrgica realizada pelo 
correu Alberto Rondon, relatados em sede da decisão agravada, e em especial 
considerando a prova documental e pericial realizada, entende-se dentro dos 
parâmetros da razoabilidade e proporcionalidade a fixação procedida pela 
instância a quo, a saber, o importe de R$60.000,00 a título de danos morais e, 
ainda, a mesma quantia, R$30.000,00, para fins de reparação pelos danos 
estéticos.
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Não há como o STJ rever esse entendimento, sob pena de esbarrar na Súmula 

7/STJ.

Com efeito, no tocante à afronta ao artigo 944 do CC, que diz respeito à 

revisão da quantia fixada a título de danos morais, a jurisprudência deste Superior Tribunal é 

no sentido de que ela somente é possível quando o referido valor for exorbitante ou 

insignificante, em flagrante violação aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o 

que não é o caso dos autos. A verificação da razoabilidade do quantum indenizatório também 

esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.

A propósito:

ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL  PÚBLICA. LIQUIDAÇÃO DE 
SENTENÇA. RESPONSABILIDADE CIVIL. ERRO MÉDICO  EM  
REITERADAS  CIRURGIAS  PLÁSTICAS.  OMISSÃO  DO  CONSELHO 
REGIONAL  DE MEDICINA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL. 
DANOS MORAIS. REVISÃO  DA  INDENIZAÇÃO.  EXORBITÂNCIA  
NÃO CONFIGURADA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1.  A  jurisprudência  deste  Superior  Tribunal  admite, em caráter 
excepcional,  a  alteração  do  quantum  arbitrado a título de danos morais,  caso  
o  valor se mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta  aos  princípios  da 
razoabilidade e da proporcionalidade, o que não ocorreu no caso concreto.

2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 903.130/MS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 

Primeira Turma, DJe 7.10.2016)

PROCESSUAL CIVIL. INDENIZAÇÃO. DANOS 
MATERIAIS, MORAIS E ESTÉTICOS. SENTENÇA CONDENATÓRIA 
CRIMINAL IRRECORRÍVEL. CRM/MS. DEVER DE FISCALIZAR. 
RESPONSABILIDADE POR OMISSÃO. REVISÃO. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. (...)

1. Hipótese em que o Tribunal de origem, com base no conjunto 
fático-probatório dos autos, assentou que a conduta omissiva do Conselho 
Regional de Medicina está devidamente configurada nos autos. Nesse sentido, 
transcrevo o seguinte trecho do acórdão: "No tocante à condenação do corréu 
Conselho Regional de Medicina, não merece reparo a sentença. Sua conduta 
omissiva está devidamente demonstrada no feito. Evidentemente em casos 
particulares sua iniciativa depende de provocação, porém, no caso há provas de 
clamor público que, nulifica a alegação de desconhecimento dos fatos, fatos que 
inclusive prejudicam toda a categoria" (fl. 8368, e-STJ). Rever tal entendimento 
implica reexame da matéria fático-probatória, o que é vedado em Recurso 
Especial (Súmula 7/STJ).

(...)
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(AgRg no REsp 1505298/MS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 6.4.2015).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0205054-6 AREsp 962.324 / MS

Números Origem:  00004793020114036000  00081256220094036000  00286326020134030000  
2009.60.00.008125-7  200960000081257  201303000286325  4793020114036000  519243  
81256220094036000

PAUTA: 21/02/2017 JULGADO: 21/02/2017
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA EST DE MATO GROSSO DO SUL 
ADVOGADO : RODRIGO FLÁVIO BARBOZA DA SILVA  - MS015803 
AGRAVADO  : D R DOS S M 
ADVOGADO : FREDERICO LUIZ GONCALVES E OUTRO(S) - MS012349B
INTERES.  : A J R DE O 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA EST DE MATO GROSSO DO SUL 
ADVOGADO : RODRIGO FLÁVIO BARBOZA DA SILVA  - MS015803 
AGRAVADO  : D R DOS S M 
ADVOGADO : FREDERICO LUIZ GONCALVES E OUTRO(S) - MS012349B
INTERES.  : A J R DE O 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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